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Tendo em conta o exemplo 4 referido numa das primeiras aulas relativamente à prestação de serviços de saúde encontramos uma novidade a este nível, nomeadamente a possibilidade de os beneficiários do sistema de protecção social dos funcionários públicos, a chamada ADSE (antigamente as siglas significam: Assistência na Doença aos Servidores Civis do Estado), poderem consultar, ou melhor, fazer uma simulação na Internet de qual o montante da comparticipação das despesas medicas que vão receber.  
Esta novidade representa uma necessidade intrínseca à evolução tecnológica da sociedade em si, bem como de todos os sistemas que a integram e fazem com que esta evolua no bom sentido e de melhor maneira. Isto porque, a prestação de serviços de saúde deixou de ser um serviço restrito a uma comunidade pequena mas sim um problema que abrange uma larga comunidade (no inicio do ano de 2004 havia 1.364.768 beneficiários da ADSE em Portugal, dos quais 858.225 eram titulares e 506.543 familiares ou equiparados) daí que, as tecnologias da informação ao nível da saúde se mostrem também indispensáveis.

 Sendo assim, Luís Manuel Pires, director-geral da ADSE afirma que a ADSE se encontra em crescimento, apostando neste momento na sua modernização tornando este sistema de protecção social num sistema mais próximo de quem precisa, apresentando soluções mais rigorosas. Uma das apostas da ADSE traduz-se até agora na simulação da comparticipação de todos os cuidados de saúde por parte dos beneficiários deste sistema de protecção social. Sistema este que se encontra interligado ao Serviço Nacional de Saúde (SNS), conjunto de instituições e serviços oficiais prestadores de cuidado de saúde funcionando sob a superintendência de algumas entidades que têm como missão garantir o acesso de todos os cidadãos aos cuidados de saúde. Por sua vez, a ADSE (agora: direcção – geral de Protecção social aos funcionários e agentes da administração publica) é um serviço integrado do ministério das finanças da administração publica, dotado de autonomia administrativa que tem responsabilidade de gerir o sistema de protecção social dos funcionários e agentes do sector publico administrativo, tendo a sua acção base fundamentalmente nos campos da vigilância da saúde, prevenção, tratamento, reabilitação e verificação de doenças.
Contudo, sabemos que é de bom senso que se alguém beneficia de algum serviço, ou seja, tem direitos à prestação de um serviço neste caso de saúde, o indivíduo em questão tem também deveres. A título de exemplo um dos direitos do beneficiário da ADSE é o direito à posse e uso pessoal e exclusivo do cartão de beneficiário. Em contrapartida, o beneficiário tem o dever de exibir o cartão de beneficiário na ocasião de prestação dos serviços de saúde e no acto de aquisição de medicamentos e outros bens comparticipados bem como zelar pela boa utilização do seu cartão, o qual é intransmissível para evitar causar à ADSE prejuízos patrimoniais e financeiros.

A questão que se coloca agora é a seguinte: será que este avanço tecnológico a nível da saúde tem ou não razões para seguir em frente?
De facto, na nossa perspectiva a informatização de dados ao nível da saúde, bem como de informação relativas aos inúmeros beneficiários do sistema em questão é vista como uma solução que pretende um sistema mais rápido, menos burocrático, menos demorado, mais eficaz e claro. Efectivamente, através da consulta na Internet dos medicamento que estão ou não sujeitos a comparticipação, bem como, quais os documentos necessários para remeter à ADSE para efeitos de comparticipação, diminui em larga escala os inúmeros telefonemas que a ADSE recebe com este tipo de questões. 

Note-se que já é possível aderir à transferência de electrónica de dados relativamente à ADSE, ou seja, o cidadão comum pode já poupar tempo aderindo à transferência electrónica de dados através da Internet, enviando assim toda a sua facturação a qual entra directamente no sistema informático e é armazenada no ficheiro correspondente ao cidadão em questão, não dispensando contudo o envio do correspondente suporte em papel. E aqui sim a questão acima colocada é mais pertinente.
Com efeito, será que toda a informação inserida nas redes de informação chega ao seu destino sem ser interceptada, desviada ou até adulterada por pessoas alheias?
De facto, o processo de adesão à transferência electrónica de dados deve transmitir ao cidadão segurança e confiança para que este quando realize o seu registo informático não se sinta inseguro e reticente na sua acção. Para isso, é pedido ao Sr. A, a título exemplificativo, um nome de utilizador e uma senha de acesso. Somente o Sr. A devera saber ter conhecimento de tais dados, dados estes que são a identificação do Sr. A em todo o sistema informático que serve de base a esta transferência electrónica de dados.

Sendo assim, o Sr. A para entrar na área reservada a utilizadores fá-lo através do seu nome de utilizador e da correspondente senha de acesso. Após entrar o Sr. A envia os ficheiros da facturação através da Internet mas também em suporte de papel. Os documentos deverão ser validados pela entidade para que de facto se proceda ao pagamento.

É de salientar que o aspecto de apesar de ser enviado para a rede o ficheiro de facturação, este também deve ser enviado em suporte de papel, medida esta que impede as fraudes informáticas mas atrasa na mesma um pouco todo o processo de liquidação. Temos ainda que, poderão ser violados tanto os deveres como os direitos dos beneficiários, isto porque, o Sr. A pode até saber que alguém utiliza indevidamente o seu cartão e alegar que nada sabia e que tudo não passa de uma fraude informática e vir até mesmo a lucrar com a mesma. Como, o Sr. A não se aperceber de nada, e serem os próprios serviços a avisarem-no de que alguém está a usar o seu cartão, o qual devia ser exclusivo do beneficiário.

Portanto, a informatização de dados a nível da saúde precisa que o sistema que a suporta mostre garantias aos beneficiários de que nem os seu deveres nem os seu direitos serão afectados pela adesão e utilização de transferência electrónica de dados, a qual nas sociedades dos nosso dias é indispensável na medida em que as pessoas não têm tempo para nada, estão sempre ocupadas, a correr, sem paciência para filas e esperas. 

Temos então que a nosso ver, é bem vinda esta modernização tecnológica a nível da saúde, desde que, como já foi dito, o sistema base garanta segurança e confidencialidade dos dados dos beneficiários total.
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